
 

  

 

 

 

 

 

 

 

Ofício GAPRE nº 378/2026                   Armação dos Búzios, 3 de julho de 2026. 

 

 

 

 Senhor Presidente, 

 

 

    Passo às mãos de Vossa Excelência, para a indispensável apreciação dessa Egrégia 

Casa Legislativa, a Mensagem nº 32/2026 e respectivo Projeto de Lei anexo, que “Institui o 

Plano Municipal de Políticas para as Mulheres do Município de Armação dos Búzios para o 

quadriênio 2026-2029, instrumento estratégico destinado a orientar, fortalecer e consolidar 

as políticas públicas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das mulheres em 

nosso Município”. 

 

Certo da atenção de V.Exa. e demais Pares, valho-me da oportunidade para renovar a 

V. Exa. e seus dignos Pares, minhas demonstrações de apreço e consideração.    

 

 

 

 

 

                     

       Atenciosamente, 

 

 

 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À 

Sua Excelência o Senhor 

Vereador VICTOR DE ALMEIDA DOS SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal de Armação dos Búzios 

ARMAÇÃO DOS BÚZIOS – RJ 
\Jr. 

           

                PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

          GABINETE DO PREFEITO 
 

ALEXANDRE DE 
OLIVEIRA 
MARTINS:00359903762

Assinado de forma digital por 
ALEXANDRE DE OLIVEIRA 
MARTINS:00359903762 
Dados: 2026.07.06 10:14:58 -03'00'



1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENSAGEM Nº 32/2026 

 

Armação dos Búzios, 3 de julho de 2026. 

 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES, 

 

 

Tenho a honra de encaminhar à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara 

Municipal o Projeto de Lei que “Institui o Plano Municipal de Políticas para as Mulheres do 

Município de Armação dos Búzios para o quadriênio 2026-2029, instrumento estratégico 

destinado a orientar, fortalecer e consolidar as políticas públicas voltadas à promoção, proteção 

e garantia dos direitos das mulheres em nosso Município”. 

 

A presente proposição representa um importante avanço institucional, na medida 

em que transforma em política pública permanente um conjunto de ações construídas de forma 

democrática, participativa e intersetorial, a partir das deliberações da IV Conferência Municipal 

de Políticas para as Mulheres, incorporando contribuições da sociedade civil organizada, do 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, dos órgãos da Administração Pública e 

de diversos segmentos representativos da população feminina buziana. 

 

O Plano Municipal de Políticas para as Mulheres constitui instrumento 

fundamental de planejamento governamental, estabelecendo diretrizes, objetivos, metas e 

indicadores que permitirão o desenvolvimento de ações coordenadas e integradas entre os 

diversos órgãos da Administração Pública Municipal, fortalecendo a transversalidade e a 

efetividade das políticas públicas destinadas às mulheres. 

 

Sua institucionalização por meio de lei municipal confere maior segurança 

jurídica, estabilidade normativa e continuidade administrativa às ações planejadas, garantindo que 

sua execução transcenda os ciclos de gestão e se consolide como compromisso permanente do 

Município com a promoção da igualdade de gênero, a defesa dos direitos humanos e o 

enfrentamento das desigualdades historicamente vivenciadas pelas mulheres. 

 

O Plano está estruturado em quatro eixos estratégicos essenciais: a promoção da 

autonomia econômica das mulheres; o fortalecimento da rede de enfrentamento à violência; a 

ampliação da participação social e política; e a promoção da saúde integral e do bem-estar, 

contemplando, ainda, a diversidade social, cultural e territorial que caracteriza o Município de 

Armação dos Búzios. 
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Importante destacar que a proposta se encontra alinhada aos princípios 

constitucionais, à Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), à Política 

Nacional de Cuidados, ao Plano Nacional de Políticas para as Mulheres e aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, especialmente ao Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável nº 5, que trata da igualdade de gênero. 

 

A presente iniciativa também fortalece a governança pública por meio da atuação 

integrada dos diversos órgãos municipais, instituindo mecanismos permanentes de articulação 

intersetorial, monitoramento e acompanhamento da execução das políticas públicas voltadas às 

mulheres, em consonância com os princípios da eficiência, da participação social e da gestão 

orientada por resultados. 

 

Assim, a aprovação deste Projeto de Lei representa um compromisso 

institucional do Município com a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva, segura e 

igualitária, reafirmando o dever do Poder Público de promover a dignidade, a autonomia e a 

proteção integral das mulheres buzianas. 

 

Diante da relevância social e institucional da matéria, submeto o presente Projeto 

de Lei à apreciação dos nobres Vereadores, confiando em sua aprovação. 

 

Certo de que a matéria contará com a costumeira atenção e sensibilidade dos 

Nobres Vereadores, submeto-a à apreciação dessa Casa, solicitando sua aprovação. 

 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

  

 

 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

À 

Sua Excelência o Senhor 

Vereador VICTOR DE ALMEIDA DOS SANTOS 

 Presidente da Câmara Municipal de Armação dos Búzios 

Armação dos Búzios – RJ 
\Jr. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS 

GABINETE DO PREFEITO 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº         / 2026 

 

Institui o Plano Municipal de Políticas para as 

Mulheres do Município de Armação dos 

Búzios para o quadriênio 2026–2029, e dá 

outras providências. 

 

 

 

                A CÂMARA MUNICIPAL DE ARMAÇÃO DOS BUZIOS, resolve: 
 

 

Art. 1º Fica instituído o Plano Municipal de Políticas para as Mulheres do Município 

de Armação dos Búzios, para o quadriênio 2026–2029, na forma do Anexo Único desta Lei, 

como instrumento de planejamento, orientação, articulação, execução, monitoramento e 

avaliação das políticas públicas voltadas à promoção, proteção e garantia dos direitos das 

mulheres no âmbito do Município de Armação dos Búzios.   

 

Art. 2º São objetivos do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres: 

I – promover políticas públicas integradas voltadas às mulheres residentes no 

Município; 

II – fortalecer a autonomia econômica feminina; 

III – ampliar e qualificar a rede municipal de enfrentamento à violência contra as 

mulheres; 

IV – promover saúde integral, bem-estar e cidadania; 

V – assegurar políticas públicas inclusivas que contemplem a diversidade das 

mulheres presentes no território municipal. 

 

Art. 3º Constituem diretrizes do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres: 

I – promoção da igualdade de gênero; 

II – transversalidade das políticas públicas; 

III – intersetorialidade; 

IV – respeito à diversidade das mulheres; 

V – participação social; 

VI – autonomia feminina; 

VII – enfrentamento às violências; 

VIII – territorialidade das políticas públicas; 

IX – inclusão social e equidade; 

X – garantia e promoção dos direitos humanos.   
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Art. 4º O Plano Municipal de Políticas para as Mulheres será executado com base nos 

seguintes eixos estratégicos: 

I – autonomia econômica das mulheres; 

II – enfrentamento à violência contra as mulheres; 

III – participação social e política das mulheres; 

IV – saúde e bem-estar das mulheres. 

 

Art. 5º A coordenação da execução do Plano caberá à Secretaria Municipal da 

Mulher, por meio da governança intersetorial constituída pelos órgãos e entidades da 

administração pública municipal, em seus eixos estratégicos, observadas as competências 

institucionais de cada área responsável pela execução das ações previstas. 

 

Art. 6º O acompanhamento, monitoramento e controle social da execução do Plano 

serão realizados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, sem prejuízo das 

atribuições dos órgãos executores. 

 

Art. 7º Fica instituído o Grupo de Trabalho Intersetorial de Implementação e 

Articulação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres – GTI/PMPM, com a finalidade de 

promover a integração entre os órgãos executores, apoiar a implementação das ações previstas e 

subsidiar o monitoramento e a avaliação do Plano, observando os princípios da transversalidade e 

da intersetorialidade das políticas públicas. 
 

§ 1º O Grupo de Trabalho Intersetorial será composto por 01 (um) representante 

titular e respectivo suplente dos seguintes órgãos e entidades: 

I – Secretaria Municipal da Mulher; 

II – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM; 

III – Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia; 

IV – Secretaria Municipal de Saúde; 

V – Secretaria Municipal de Segurança Pública; 

VI – Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência – PCD; 

VII – Secretaria Municipal de Cultura; 

VIII – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, Trabalho e Renda – SDTR; 

IX – Secretaria Municipal do Idoso. 
 

§ 2º Os representantes dos órgãos da Administração Pública Municipal serão 

designados por meio de Decreto do Poder Executivo, mediante indicação prévia dos respectivos 

titulares das Secretarias, observada a conveniência administrativa e a afinidade funcional com a 

temática das políticas públicas para as mulheres. 
 

§ 3º O representante do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM será 

previamente indicado pelo colegiado, em razão de sua natureza de órgão de controle social e 

participação externa, sendo posteriormente formalizada sua designação no Decreto Municipal. 
 

§ 4º Compete ao Grupo de Trabalho Intersetorial: 

I – acompanhar a execução das metas, diretrizes e ações previstas no Plano 

Municipal de Políticas para as Mulheres; 

II – promover a integração entre os órgãos e entidades responsáveis pela 

implementação das políticas públicas voltadas às mulheres; 

III – propor medidas de aperfeiçoamento, revisão e fortalecimento das ações 

previstas no Plano; 

IV – subsidiar a elaboração de relatórios periódicos de monitoramento e avaliação; 

V – fomentar a produção, integração e compartilhamento de dados e indicadores 

relacionados às políticas públicas para as mulheres; 
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VI – fortalecer a atuação intersetorial entre os órgãos municipais e o Conselho 

Municipal dos Direitos da Mulher. 
 

§ 5º A coordenação do Grupo de Trabalho Intersetorial será exercida pela Secretaria 

Municipal da Mulher. 
 

§ 6º A periodicidade das reuniões e as demais normas de funcionamento do Grupo de 

Trabalho Intersetorial serão definidas em regulamento próprio. 

 

Art. 8º As metas, diretrizes, ações estratégicas e indicadores de avaliação integram o 

Anexo Único desta Lei. 

 

 Art. 9º A implementação das ações previstas nesta Lei observará: 

I – disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 

II – compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA; 

III – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

IV – Lei Orçamentária Anual – LOA; 

V – pactuação intersetorial entre os órgãos envolvidos. 

 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

 

Art. 11. O Plano poderá ser revisto periodicamente mediante avaliação técnica, 

deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher e observância das deliberações das 

Conferências Municipais de Políticas para as Mulheres. 

 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

 

 

Armação dos Búzios, de de 2026. 

 

 

 

ALEXANDRE DE OLIVEIRA MARTINS 

Prefeito 
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ANEXO ÚNICO 










































